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RESUMO 

A presente pesquisa tem por objetivo apresentar conceitos e propostas de interven-

ção por meio do uso de recursos de Tecnologia Assistiva (TA), com vistas a favorecer o 

processo de alfabetização e letramento de crianças com transtorno do espectro autista 

(TEA). Dentre as características do autismo, tem-se a dificuldade na interação social do 

indivíduo, fator que influencia diretamente no processo de alfabetização e letramento 

dessas crianças, exigindo a utilização de recursos específicos com vistas ao melhor de-

senvolvimento dos educandos. A partir da pesquisa bibliográfica, estudos iniciais de-

monstraram que estratégias como a Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA), 

uso de Tecnologias Digitais e do método ABA (Applied BehaviorAnalysis), em portu-

guês Análise do Comportamento Aplicada, têm se mostrado promissores como fontes 

de interlocução do educando com o meio, proporcionando maior interação e aprendi-

zado. 
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ABSTRACT 

This research aims to present concepts and intervention proposals through the use 

of Assistive Technology (AT) resources, with the intention of favoring the literacy process 

of children with Autism Spectrum Disorder (ASD). Among the characteristics of 

Autism, there is the difficulty in the individual’s social interaction, a factor that 

directly influences the literacy process of these children, requiring the use of specific 

resources trying to get the best development of students as possible. Based on 

bibliographical research, initial studies have shown that strategies such as Augmentative 

and Alternative Communication (AAC), the use of Digital Technologies and the 

Applied Behavior Analysis Method (ABA), have shown to be promising as sources of 

dialogue between the student and the environment, providing greater interaction and 

learning. 
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1. Considerações iniciais 

A dificuldade na interação social do indivíduo é uma das caracte-

rísticas do autismo, fator este que reflete diretamente no processo de alfa-
betização e letramento dessas crianças. Tal cenário constitui o mote desta 

abordagem, tendo em vista a necessidade de utilização de recursos especí-

ficos para o melhor desenvolvimento dos educandos. 

Compreende-se que a relação entre o Transtorno do Espectro Au-

tista (TEA) e a escola, na perspectiva do processo inclusivo, constitui-se 

de forma complexa, visto os diversos fatores envolvidos no processo, 

como: estrutura adequada para a inclusão efetiva, capacitação de profissi-

onais, práticas pedagógicas apropriadas às necessidades das crianças com 

autismo, diagnóstico precoce, comunicação entre família, escola e terapeu-

tas, além de um olhar amplo sob o indivíduo com discernimento das habi-

lidades envolvidas no processo evolutivo infantil. 

Com vistas a contribuir com as discussões, em busca de caminhos 

possíveis, neste trabalho, objetiva-se apresentar um levantamento de da-

dos, a partir da pesquisa bibliográfica, e tratar sobre as potencialidades do 

uso de recursos de Tecnologia Assistiva no processo educativo de crianças 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Na primeira seção deste trabalho serão apresentadas características 

do TEA. Na sequência, discute-se sobre aspectos da alfabetização e letra-

mento, com ênfase para as especificidades deste processo em crianças com 

o TEA. Por fim, discute-se sobre algumas estratégias para a interlocução 

do educando com o meio, capazes de proporcionarem maior interação e 

aprendizado. Dentre elas: recursos de Tecnologia Assistiva, como a Co-

municação Alternativa e Aumentativa (CAA) e do método ABA (Applied 

Behavior Analysis), em português, Análise do Comportamento Aplicada. 

 

2. Características do Transtorno do Espectro Autista (TEA)  

A origem da palavra “Autismo” advém da palavra grega “autos”, 

significando “eu mesmo”, exprimindo a noção de si próprio. O Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) reúne desordens do desenvolvimento neuroló-

gico, caracterizado por persistente dificuldade na comunicação ou intera-

ção social e padrões repetitivos e restritivos de comportamento (Autismo 

e Realidade, 2020). 
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No mesmo sentido versa o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais – DSM-V (2014), entendendo o TEA como um trans-

torno do neurodesenvolvimento que surge no decorrer da primeira infân-
cia. Tal transtorno causa uma série de dificuldades em razão de um possí-

vel atraso no desenvolvimento da linguagem, relacionados tanto à inicia-

tiva e permanência em um diálogo, quanto à repetição antecipada ou tardia 

de respostas (ecolalia), e, no mais, à apresentação de incomuns sensibili-

dades sensoriais (Cf. CUNHA, 2017). 

A Associação Americana de Psiquiatria publica o DSM (Diagnos-

ticandStatistical Manual of Mental Disorders) desde 1952 propondo cri-

térios que viabilizam o diagnóstico de doenças mentais. O autismo, assim 

como vários outros transtornos, está presente em várias edições do DSM. 

Porém, até a sua quarta edição, estava subdividido em 5 condições separa-

das: transtorno autístico; síndrome de Asperger; síndrome de Rett; trans-
torno desintegrativo da infância; transtorno global ou invasivo do desen-

volvimento sem outra especificação. Já em 2013, com o advento do DSM-

V, uma nova proposta para o termo foi feita, visando um termo único – 

TEA – incluindo as condições anteriormente diagnosticadas de forma se-

parada (Cf. MONTENEGRO; CELERI; CASELLA, 2018). 

Foi possível observar que a maior diferença entre o DSM-IV e o 

DSM-V foi a unificação e simplificação dos critérios para facilitar o diag-

nóstico. A tríade necessária para efetivação do diagnóstico passou a conter 

apenas dois critérios: dificuldades sociais e de comunicação; e comporta-

mentos repetitivos e interesses restritos, fixos e intensos, conforme o Qua-

dro 1, a seguir: 

 

Quadro 1: Características frequentemente presentes em crianças com TEA. 

Dificuldades Sociais e de Comunicação* Interesses Restritos e Repetitivos 

• Dificuldade para estabelecer conversa 

• Dificuldade para iniciar interação 

• Dificuldade em demonstrar emoções 

• Prefere ficar sozinho 

• Pouco contato visual 

• Linguagem corporal pobre 

• Pouca expressão facial 

• Não entende linguagem corporal ou fa-

cial 

• Dificuldade para entender ironia ou pia-

das 

 

• Estereotipias motoras 

• Alinhar objetos 

• Ecolalia 

• Sofrimento extremo frente às mudan-

ças 

• Dificuldade com transições 

• Padrões rígidos de pensamento 

• Interesse extremo ou restrito a um as-

sunto 

• Rituais de saudação 

• Necessidade de fazer o mesmo cami-

nho 

• Hipo ou hiper-reatividade a estímu-

los sensoriais 
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• Cheirar ou tocar objetos 

• Apego incomum a determinado ob-

jeto 

• Recusa de determinados alimentos 

   *Modificado de DSM 5 (American PsychiatricAssociation, 2013). 

    Fonte: Montenegro, Celeri e Casella (2018) (adaptado). 

Desta forma, resume DIAS et al. (2019), ao pontuar o entendimento 

que os aspectos gerais que versam sobre o TEA estão definidos no DSM-

V, norteando profissionais da saúde sobre o diagnóstico do transtorno e 

trazendo como especificações que o paciente apresente um quadro com as 

seguintes características:  

[...] déficits persistentes na comunicação social e na interação social em 

múltiplos contextos, incluindo déficits na reciprocidade social, em compor-

tamentos não verbais de comunicação usados para interação social e em 

habilidades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. 

Além dos déficits na comunicação social, o diagnóstico do Transtorno do 

Espectro Autista requer a presença de padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades. (DSM-V, p.32, 2014) 

 Porém, o DSM-V também acrescentou especificadores para o 

TEA conforme o nível de gravidade. Assim, as características se subdivi-

dem em 3 níveis de gravidade: 1) exigindo apoio; 2) exigindo apoio subs-

tancial e 3) exigindo apoio muito substancial (DSM-V, p. 36, 2014). 

Apesar do avançar dos manuais, o TEA ainda se mantém como um 
dos grandes desafios diagnósticos e terapêuticos da atualidade. A frequên-

cia de pessoas com o transtorno vem aumentando constantemente, o que 

pode ser devido a um incremento em fatores de risco, mas também pela 

conscientização, identificação sobre a condição e documentação do diag-

nóstico. No entanto, os desafios em busca de tratamento e acompanha-

mento são inegáveis (Cf. MONTENEGRO; CELERI; CASELLA, 2018). 

Em diferentes contextos, seja em atividades cotidianas, no ambi-

ente do trabalho, ou no universo educacional, identificar as características 

dos portadores de TEA são imprescindíveis para um melhor acolhimento. 

Zaks (2015, p. 478) aponta que “uma crescente aliança entre pessoas com 

autismo, pais e educadores defensores da neurodiversidade possibilitou 

inovações para um mundo aberto à diversidade autista”.  

Assim, busca-se retirar o foco do indivíduo, visando estabelecer 

uma relação em que sujeito e sociedade se tornem partícipes na construção 

de um processo inclusivo mais eficaz, possibilitando maiores condições de 

atuação da “comunidade autista” na medida de suas potencialidades e ní-

veis de desenvolvimento (Cf. CARVALHO; MARQUEZAN, 2003). 
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3. Alfabetização e letramento de crianças com transtorno do espectro 

autista (tea) 

Por definição, entende-se que a alfabetização diz respeito ao pro-
cesso de ensino aprendizagem de uma técnica de representação da lingua-

gem humana, o sistema de escrita alfabética-ortográfica, no qual os signos 

deste sistema são caracterizados por grafemas, com representantes dos 

sons da língua. Sendo indissociável a separação de alfabetização e letra-

mento, ainda, que seu aprendizado deve acontecer de forma concomitante, 

considera-se letramento como as diversas práticas sociais de leitura e es-

crita e seu uso competente (Cf. SOARES, 2003; 2004). 

Em relação à alfabetização e letramento de alunos autistas, torna-

se evidente a constante preocupação por parte dos pais e também dos pro-

fessores envolvidos no processo, uma vez que ao considerar as habilidades 

preditoras a essa fase, mostra-se mais evidente o atraso no desenvolvi-
mento de linguagem e comunicação, característico no TEA (Cf. MENE-

ZES, 2021). Com base nisso, Nascimento aponta que (2016):    

para a alfabetização de alunos autistas deixar de ser utopia ou casos isolados 

de apropriação da Língua Portuguesa, são necessários que alguns pilares 

fundamentais sejam apropriados pelos professores, como: a transformação 

da atitude docente em professor-pesquisador para o ensino de alunos autis-

tas; a compreensão de que a prática pedagógica precisa ser organizada por 

método de ensino; a definição e utilização de materiais didáticos acessíveis 

para alunos autistas; adquirir, além dos conhecimentos básicos referentes 

aos conteúdos pedagógicos a serem ensinados, conhecimentos de Psicolo-

gia Comportamental e funcionamento cerebral. (NASCIMENTO, 2016, p. 

65) 

Assim sendo, faz-se necessário um olhar mais aguçado por parte do 

professor, no que compreende o grau de comprometimento, os padrões ob-
serváveis e as características que cada criança com TEA possui, pois cada 

indivíduo pode apresentar necessidades pontuais, influenciando no tipo de 

intervenção e estratégias a serem empregadas para se obter os melhores 

resultados (Cf. MENEZES, 2021). 

O Decreto nº 7.611, instituído em 17 de novembro de 2011, dispõe 

sobre a educação especial e o atendimento educacional especializado, re-

gulamentando a garantia em diversos níveis de um sistema educacional 

inclusivo, sem qualquer possibilidade de discriminação e pautado na igual-

dade de oportunidades à todos; vedando a exclusão do sistema educacional 

geral sob contestação de deficiência; adoção de medidas de apoio indivi-

dualizadas e efetivas, oferta de ambientes que maximizem o desenvolvi-
mento social e acadêmico do discente, de acordo com a meta de inclusão 
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plena; entre outros. Visando garantir o acesso aos sistemas regulares de 

ensino, além da inclusão efetiva e o pleno desenvolvimento do indivíduo 

(Cf. BRASIL, 2011). 

Apesar das legislações garantirem o direito a educação para crian-

ças com transtorno do espectro autista, sabe-se que a inclusão integral com 

a presença, participação e aprendizagem do discente não ocorre conforme 

o idealizado. Como prova à fragilidade dos sistemas educacionais, tem-se 

crianças autistas que não conseguem concretizar o aprendizado das habili-

dades de leitura e escrita, ao menos ao final do primeiro segmento do En-

sino Fundamental (Cf. ALMEIDA, 2019). 

Nessa construção, os precursores da linguagem, como: o contato 

visual, as expressões faciais responsivas, movimentos antecipatórios, aten-

ção conjunta e compartilhada, intenção comunicativa apoiada no gestual, 

conduta imitativa, entre outros, ocupam um papel essencial e constituem o 
processo comunicativo, antes mesmo da oralidade, com a percepção do 

modelo, a reprodução dos seus atos e a oposição ao modelo (Cf. CARVA-

LHO; PEDROSA, 2003). Segundo os autores: 

A imitação é interpretada como um meio para o estabelecimento de contato 

social, permitindo um acordo entre as crianças, que ainda não podem obtê-

lo por meios verbais. A quase simultaneidade das ações facilita um estado 

de fusão, e só é possível pela antecipação da atitude da outra. O desdobra-

mento inerente à representação está implicado na comparação do ato imi-

tativo com seu modelo. (CARVALHO; PEDROSA, 2003, p. 24) 

Em vista disso, o desenvolvimento da linguagem torna-se condição 

indispensável para o processo de aquisição da leitura e escrita. Logo, “é 

compreensível pensar que ao terem defasagens nesses quesitos, apresenta-

rão maiores dificuldades no processo de alfabetização, tornando-se assim 

a prática dos docentes desafiadora (Cf. MENEZES, 2021).  

Dessa forma, entende-se que o processo de alfabetização em crian-

ças com TEA deve dar-se por meio de intervenções específicas, em virtude 

da diversidade e individualidade de cada criança, utilizando estratégias e 

recursos apropriados, considerando as defasagens de habilidades específi-

cas (Cf. BARRETO, 2021). 

Almeida (2019) exprime preocupações com o educando e o educa-

dor ao defender a utilização de métodos e técnicas que evidenciem melho-

res resultados no processo de alfabetização dos alunos com TEA. Ressalta 

ainda que, além do educando e do educador, vários integrantes da escola 

atuam como protagonistas deste processo, os quais devem trabalhar em 

consonância. 
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4. Propostas de intervenções educacionais e comportamentais 

As intervenções de cunho educacional e comportamental consti-

tuem a base do acompanhamento de pessoas com TEA. Tratam-se de ações 
de caráter multidisciplinar e podem ser subdivididas em três grandes gru-

pos: as que usam modelos de análise aplicada do comportamento; as que 

são fundamentadas em teorias de desenvolvimento; e aquelas que são fun-

damentadas em teorias de ensino estruturado (Cf. ROTTA; OHLWEILER; 

RIESGO, 2016). 

No âmbito das intervenções educacionais, a Tecnologia Assistiva 

(TA) mostra-se uma poderosa ferramenta para o desenvolvimento da ca-

pacidade de comunicação e de promoção à autonomia de crianças com 

TEA, aspectos que favorecem o processo de alfabetização e letramento. 

Quanto às intervenções comportamentais, o Método ABA (Applied Beha-

viorAnalysis) desponta como uma terapia promissora para o tratamento de 
crianças com TEA, por utilizar princípios de teoria da aprendizagemcom 

vistas a trazer melhorias nos comportamentos em pessoas sem capacidades 

socialmente significativas. 

 

2.1. Tecnologia Assistiva 

Tecnologia Assistiva (TA) é o termo usado para identificar todo o 

arsenal de Recursos e Serviços que contribuem para proporcionar ou am-

pliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e consequente-

mente promover vida independente e inclusão. É também definida 

como uma ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas 

concebidas e aplicadas para minorar os problemas encontrados pelos indi-

víduos com deficiências (Cf. BERSCH; TONOLLI, 2006). 

A historicidade da TAno Brasil conta com diversas definições 

acerca de ajuda técnica com o objetivo de estabelecer normas gerais e cri-

térios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadores de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. Tais conceitos foram aprimora-

dos e ampliados, resultando no Decreto nº 10.645, de 11 de março de 2021, 

que regulamenta o art. 75 da Lei nº 13.146/2015, dispondo sobre as dire-

trizes, os objetivos e os eixos para a construção do presente Plano Nacional 

de Tecnologia Assistiva (PNTA).  

Por meio da TA adequada ao usuário e ao seu contexto, as pessoas 

com deficiência e/ou mobilidade reduzida buscam maximizar suas capaci-

dades e potencialidades ideais na interação com seu ambiente, 
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promovendo autonomia, independência, inclusão social e melhoria na qua-

lidade de vida. Dessa forma, o PNTA tem por objetivo geral: 

Estruturar e orientar as ações do Estado Brasileiro para apoiar a pesquisa, 

o desenvolvimento tecnológico, a inovação e a disponibilização de produ-

tos e dispositivos de tecnologia assistiva, além de estabelecer diretrizes para 

realização de ações, iniciativas, práticas e estudos envolvendo tecnologia 

assistiva e ajudas técnicas, como meio de promover o desenvolvimento da 

autonomia e da independência  das pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, visando a superação da exclusão social e das barreiras para o 

acesso à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, ao transporte e à moradia, 

tendo em vista a proteção social, o cuidado adequado e o pleno exercício 

da cidadania (BRASIL, 2021, [s.p])  

Assim, são considerados Recursos todo e qualquer item, equipa-

mento ou parte dele, produto ou sistema fabricado em série ou sob medida 

utilizado para aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais das 

pessoas com deficiência. Podem variar de uma simples bengala a um com-
plexo sistema computadorizado. Estão incluídos brinquedos e roupas 

adaptadas, computadores, softwares e hardwares especiais, que contem-

plam questões de acessibilidade, dispositivos para adequação da postura 

sentada, recursos para mobilidade manual e elétrica, equipamentos de co-

municação alternativa, chaves e acionadores especiais, aparelhos de escuta 

assistida, auxílios visuais, materiais protéticos e milhares de outros itens 

confeccionados ou disponíveis comercialmente. 

Já Serviços, são definidos como aqueles que auxiliam diretamente 

uma pessoa com deficiência a selecionar, comprar ou usar os recursos 

acima definidos. Os serviços de TA são normalmente transdisciplinares, 

envolvendo profissionais de diversas áreas, tais como: Fisioterapia, Tera-

pia ocupacional, Fonoaudiologia, Educação, Psicologia, Enfermagem, en-

tre outros. 

A TA está cada vez mais presente em diversas áreas e aplicações. 

A educação inclusiva é uma delas, ao contar com este auxílio no planeja-

mento e desenvolvimento de suas atividades e tarefas. Com isso, dois pro-

cedimentos essenciais para o aprendizado dos alunos com deficiência po-

dem ser beneficiados com as soluções assistivas: a alfabetização e o letra-

mento. Nesse cenário, existem muitas formas de apoio para a alfabetização 

e para o letramento, sempre se atentando ao tipo de deficiência do aluno e 

ao nível de ensino que possui. Além disso, o tipo de solução assistiva uti-

lizada também é um ponto chave para a aplicação desses métodos. 

A utilização da TA na CAA se dá pela utilização de formas não 
verbais de comunicação para a interação para além dos métodos 

https://tix.life/inclusao-escolar/educacao-especial-e-educacao-inclusiva/
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tradicionais, inovando sempre nas técnicas, estratégias e aplicações. Por 

exemplo, as pranchas de comunicação são uma das principais formas de 

comunicação alternativa. Com elas, é possível interagir por meio de ele-
mentos como sons, imagens, palavras, expressões etc. Inclusive, sons das 

letras do alfabeto, fundamentais nos processos de alfabetização. 

Além disso, no âmbito das tecnologias digitais, diversos aparelhos, 

dispositivos e funcionalidades são elaborados pensando nas especificida-

des das pessoas com TEA. Teclados, sensores eletrônicos e outros apare-

lhos assistivos, além de aplicativos, softwares e plataformas são exemplos 

destes recursos de tecnologia assistiva. 

Segundo PDE (2013 a 2025) ao tratar sobre Educação Especial diz 

que devemos direcionar a tecnologia aos alunos com deficiência visando a 

inclusão escolar, bem como proporcionar Atendimento Educacional Espe-

cializado (AEE) e Tecnologia Assistiva (TA).  Incluir materiais, equipa-
mentos, sistemas códigos, entre outros que proporcionem acesso, autono-

mia, independência e participação ativa das pessoas com deficiência em 

todos os ambientes. 

 

2.1.1. Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) 

A Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) é um recurso de 

Tecnologia Assistiva que objetiva ampliar o repertório linguístico e a ca-

pacidade comunicativa, ao promover a construção de espaços identitários 

para pessoas com deficiência. A utilização desse recurso proporciona aos 

sujeitos a possibilidade de se comunicarem, e assim, participarem de forma 

ativa dos contextos sociais, por meio da interação.  

Apesar de serem conhecidas as potencialidades desse recurso, vale 
destacar que cada criança que faz uso da CAA apresenta seu próprio nível 

de linguagem. Dessa forma, cabe ao professor, em parceria com a equipe 

multidisciplinar e a família, conhecer as necessidades do educando, com 

ênfase na ampliação de seu vocabulário, com base em seus contextos de 

comunicação. Com base nisso, Nunes (2003) sugere alguns aspectos a se-

rem avaliados:  

- Competências linguísticas: para que o professor possa investigar a capa-

cidade de comunicação em diferentes contextos com diferentes pessoas;  

- Formas de expressão: para investigar como o aluno se expressa e se com-

preende o que os outros expressam.  

- Habilidades:  

https://blog.expressia.life/blog/pranchas-de-comunicacao/
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Físicas: Avaliar a acuidade auditiva e visual, habilidades motoras (preensão 

manual, flexão e extensão dos membros superiores), habilidades percepti-

vas, dentre outras;  

Emocionais: Com quem o sistema será utilizado? pais, professores, amigos;  

Cognitivas – local onde o sistema será utilizado, verificar nível de escola-

ridade, compreensão, por parte dos alunos dos acontecimentos cotidianos;  

- Competências de autonomia pessoal – o que ele já desenvolve com auto-

nomia; 

- Nível geral de conhecimento - que conhecimentos prévios este aluno apre-

senta sobre o que é questionado;  

- Problemas de comportamento - que tipos de desajustes comportamentais 

este aluno apresenta. 

Com base na avaliação realizada, cabe ao professor, em parceria 

com a equipe multidisciplinar e com a família, definir quais recursos da 
CAA serão utilizados. Assim, fica claro que tal uso deve ser baseado nas 

necessidades da criança que apresenta déficit de comunicação, de maneira 

personalizada, conforme Sartoretto e Berch (2022). Neste caso, com vistas 

a favorecer o processo de alfabetização e letramento de crianças com TEA, 

a CAA pode contribuir por meio de diferentes recursos e estratégias, como: 

pranchas de comunicação, pranchas alfabéticas e de palavras, vocalizado-

res ou mesmo as Tecnologias Digitais, por meio de softwares específicos. 

 

2.2. Método ABA 

Caracterizada como uma ciência aplicada que compõe a Análise do 

Comportamento, a Análise do Comportamento Aplicada ou ABA, sigla 

extraída do termo em inglês Applied BehaviorAnalysis, com princípios 
Behavioristas, aplicável à correção de comportamentos e habilidades soci-

ais considerados passíveis de correção (Cf. MEDEIROS, 2021). Tornando 

como centro de discussão, para que seja aplicada, uma ciência precisa 

apresentar objetos investigativos que atendam ao interesse social, saindo 

do mero campo teórico, possuindo dados, procedimentos e resultados sa-

tisfatórios aos envolvidos (Cf. SELLA; RIBEIRO, 2018). 

No campo escolar, a terapia ABA contribui de modo a habilitar 

comportamentos sociais, atividades da vida diária e comportamentos aca-

dêmicos. Em efeito de procedimentos denominados como aprendizagem 

sem erro, professores podem ensinar habilidades, através de reforços, pos-

sibilitando um aprendizado prazeroso (Cf. SILVA et al., 2021).  
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Assim, cabe destacar que com base no pressuposto de eficácia por 

meio da intervenção ABA, o ambiente educacional necessita de estrutura-

ção, o que consiste em oferta de estimulação constante e altas possibilida-
des de aprendizado, além de produto interpessoal, decorrente de um pro-

cesso comunicativo persistente voltado ao êxito do propósito e as incons-

tâncias do processo. Considera-se então que reforçadores positivos aumen-

tam a probabilidade de determinados comportamentos se repetirem e, em 

contrapartida, reforçadores negativos levam à possível eliminação ou subs-

tituição de comportamentos. Medeiros (2021) explica que: 

no que diz respeito aos reforços negativos, deve ser esclarecido que o re-

forço negativo não é punição; o reforço negativo é prévio à resposta de fuga 

ou escape que deve ser reforçada (por exemplo, acordar cedo – antes de o 

alarme disparar – é reforçado negativamente pelo som do despertador que 

se evita ouvir); enquanto a punição é um estímulo aversivo que ocorre após 

a diminuição do comportamento (por exemplo, descontos no trabalho para 

chegadas tardias). (MEDEIROS, 2021, p. 13) 

Nesse sentido, pode-se então destacar três características principais 

da ABA: a primeira corresponde ao valor social atribuído aos objetivos 

traçados, onde precisa-se de um consenso dos participantes, como família, 

aplicador, educadores, terapeutas, entre outros, no processo decisório dos 

comportamentos a serem trabalhados, considerando escalas do desenvol-

vimento e prioridades ao convívio em sociedade; a segunda compete a 

anuência dos procedimentos, que sempre devem ser determinados por 

princípios éticos, respeitando a praticidade e aptidão à aplicabilidade por 

todos os envolvidos, uma vez que a ABA deve ser reforçada em todos os 
ambientes que a criança esteja presente, ainda, o custo geral que tende a 

confirmar a adesão ao tratamento; a terceira trata da importância dos im-

pactos do tratamento, atendendo não somente aos dados estatísticos como 

também ao processo evolutivo da criança e as expectativas dos interessa-

dos, de modo a gerar melhoras em sua prática social (Cf. SELLA; RI-

BEIRO, 2018). 

Entende-se então que a aplicação de princípios de análise de com-

portamento potencializa a construção de condições propícias a mudanças 

comportamentais socialmente relevantes em humanos, referendados por 

dados clínicos e de pesquisa que recomendam a utilização de práticas de 

ABA no tratamento de crianças com TEA (Cf. ROTTA; OHLWEILER; 
RIESGO, 2016). Nesse tipo de terapia, o foco principal é observar a con-

duta da criança, com vistas a compreender como ela aprende um padrão 

de comportamento que lhe proporciona reforços e que leva a alguma forma 

de resposta. De forma resumida, no que diz respeito ao processo de 
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alfabetização e letramento, essa terapia tem por potencial facilitara verifi-

cação do conhecimento prévio do aprendente, sobre os sons das letras e do 

mundo social, por exemplo, e então, auxiliar na formulação das novas eta-
pas a serem aprendidas, além da aplicação direta de reforçadores durante 

os ensinamentos, fomentando o aprendizado. 

 

3. Considerações finais 

Com base nas discussões informações apresentadas, nota-se, para 

além dos aspectos desafiadores que envolvem o processo educativo de al-

fabetização e letramento de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), a existência de diversos recursos que podem contribuir com o me-

lhor desenvolvimento nessa etapa tão importante para todos os indivíduos, 

tendo em vista a formação do sujeito leitor. 

Cabe ressaltar a característica, em geral, transdisciplinar da aplica-
ção dos serviços de TA, com possível atuação de profissionais de diferen-

tes áreas. Além disso, destaca-se que todo processo interventivo deve ser 

planejado, a fim de que esteja adequado às necessidades de cada indivíduo 

aprendente. 

Nesse sentido, tem-se por objetivo prosseguir com as investigações 

sobre a temática, a fim de organizar um material estruturado com sugestões 

e propostas de intervenção para aquelesque mediam o processo educativo 

de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), por meio do uso 

de recursos de Tecnologia Assistiva acessíveis ao contexto escolar.En-

tende-se a importância desse movimento para a efetividade de espaços es-

colares inclusivos. 
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